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Ao considerar a grande quantidade de referéncias
recentes a auséncia da “violéncia” como tépico
especifico da teoria social, este artigo propde-se a
mapear e discutir as dificuldades conceituais
presentes nessa discussao, assim como a situar a
“violéncia” como problema tedérico no eixo de
continuidade do trabalho do autor. Apds repassar
varias contribuicbes recentes, o texto explora a
hipdtese de que o conceito vem se alargando,
com o avanco da sensibilidade pacifista e a
repugnancia as solu¢ées de forca - inclusive
simbdlicas — na vida cotidiana, o que torna ainda
mais complicada a possibilidade de uma
delimitacdo unilateral do conceito.
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Considering the large number of recent references
to the absence of 'violence’ as a specific topic of
social theory, the article Violence and Social
Theory proposes to review and discuss the
conceptual difficulties present in this discussion, as
well as to situate ‘violence’ as a theoretical issue
consistent with the author’s work. After reviewing
several recent contributions, the text explores the
hypothesis that the concept is being enlarged,
because of the growing pacifist sensitivity and the
repugnance to uses of force — symbolic force
included - in everyday life, which makes even more
complicated the possibility of unilaterally
delimitate the concept.
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uspeito que “violéncia” seja agora, e cada vez mais, uma palavra moderna. Ela nao

significava o que significa hoje, em toda a sua extensdo semantica, antes de comegos do

século XX. Os socidlogos, os historiadores, os filésofos contemporineos, geralmente,

procuram no seu sentido etimolédgico a raiz de seu sentido moderno, exercicio que pode se

configurar inutil porque anacronico’. No sentido antigo, violentia tinha significado mais neutro

ou menos carregado, seja como vis — forga, guerra —, seja como potestas — poder, dominio. Os dois

significados andavam juntos sem maiores problemas.

Suspeito também que, diferentemente do que pensam esses meus colegas, o sentido da palavra

nao s6 nio deve ser encontrado antes da modernidade como se acha, na verdade, ainda em plena

construcgdo. As questdes as quais a palavra, atualmente, faz referéncia nada mais tém a ver com o

sentido antigo. Walter Benjamin (2011[1921]) talvez tenha sido o primeiro a chamar aten¢do para

DILEMAS: Revista de Estudos de Conflito e Controle Social — Vol.9 - n2 1 - JAN-ABR 2016 - pp. 45-63



46

o movimento de oculta¢éo da violéncia que funda o direito, violéncia mitica, por meio das violéncias
que o direito quer controlar e punir. A disputa do sentido de violéncia — se unicamente restrito ao
exercicio da forga ou se abrangente, por exemplo, para alcangar o Estado e a estrutura social, como
defendeu Galtung (2004; 2010) — é parte dessa constru¢io moderna e dessa promessa de que a
palavra seja entronizada em conceito. Construir um sentido para a violéncia, na atualidade, é parte
inelutével de sua recusa ética. Em uma linha antecipada por Immanuel Kant, é parte da promessa
moderna de “paz eterna”. E contra a violéncia, em qualquer de suas acepgdes, que se ergue a
moderna construgao do sentido da palavra. A propria palavra “violéncia” s6 aparece nas linguas
latinas e anglo-saxas entre os séculos XIV e XV, inclusive na lingua portuguesa. Assim, Pascal pode
dizer, n’As provinciais (1954[1656-1657], p. 805), que as injurias dirigidas a ele pelos jesuitas sdo
“uma estranha e longa guerra, esta em que a violéncia tenta oprimir a verdade”.

Para Willem Schinkel, autor de um dos mais importantes estudos da violéncia na atualidade,
na linha da intuicdo de Benjamin, a oposigdo entre violentia e potestas acompanha a crescente
legitimacgao do exercicio da violéncia pelo Estado, empurrando o sentido negativo de violéncia para
a sociedade civil. E a forca da potestas que define crescentemente violentia. A disputa do sentido
torna-se também uma disputa de legitimidade. Na lingua alem4, a dubiedade da palavra Gewalt
mantém-se ora significando “poder” ora significando “violéncia”, no sentido de forgar, agredir,
coagir, impor, mas deixando espago para que Macht signifique, sem dubiedade, também “poder”
(SCHINKEL, 2010). Entretanto, ao definir Macht, ja no século XX, Max Weber (1991[1921]) volta
a reunir os dois sentidos: “toda probabilidade de impor a prépria vontade, em uma relagdo social,
mesmo contra resisténcias, seja qual for o fundamento dessa probabilidade”. Mas, reconhece seu
carater amorfo. Na introduc¢io ao Dictionnaire de la violence publicado em Franga ha trés anos
(MARZANGO, 2011), com mais de 1.500 paginas, Michela Marzano, sua organizadora, reconhece a
multiplicidade de sentidos do termo, suas ambiguidades e dificuldades semanticas. Talvez por isso,
o tnico verbete que falta na obra é “violéncia”: o dicionario inteiro é o préprio verbete.

Pretendo examinar neste artigo alguns aspectos teéricos implicados na recente emergéncia
da violéncia como objeto distinto na literatura socioldgica e os problemas que essa distingao
coloca para os estudos que, especialmente nos dltimos 10 anos, vém enfrentando o tema como
passivel de merecer tratamento teérico especifico e diferenciado no ambito da teoria social.

Como se sabe, um movimento recente de livros e artigos, nos ultimos 10 a 15 anos, vem
tentando transformar a violéncia em tépico distinto e merecedor de investimento proéprio, digno
da teoria social. Enfrentar as dificuldades analiticas envolvidas tem também interessado a
pesquisadores de diferentes areas. Ainda que admitam as dificuldades conceituais envolvidas,

esses estudos continuam a insistir na fecundidade de tomar a violéncia como passivel de
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tratamento tedrico. Referi-me, também, hd uns 15 anos, em minha tese de doutorado, a escassez
tedrica nos usos da violéncia nos discursos socioldgicos ao intitular um dos capitulos iniciais com
a expressao: “Conceitos exiguos, objeto pleno” (MISSE, 1999, pp. 25-42). No entanto, como
tratarei mais a frente, ndo creio que se possa construir o conceito abstraindo todas as suas formas.

Quando usamos a palavra “violéncia”, é o sentido da agressao fisica o que primeiro nos vem
a cabeca, especialmente o de uma a¢do unilateral que envolve a possibilidade ou a ameaca de
resultar em ferimentos ou em morte. Nao parece haver duvidas quanto a ligagao seméntica entre
violéncia e agressdo (fisica ou moral), e esse é o sentido que parece ser amplamente consensual e
evidente. Mas, para a sociologia, que nasceu discutindo os determinantes sociais dos conflitos,
dos crimes e da guerra, a questao sempre foi como isolar do conceito os determinantes sociais da
interagdo agressiva ou que produz efeitos opressivos. Como separar, por exemplo, a dominagao
de classe ou a coercitividade policial do Estado do conceito de violéncia? Toda a discussao, aqui,
estd contaminada por uma problematica moral, do mesmo tipo daquela que pode recorrer a
violéncia “justa” se lhe parecer que é o caso de fazé-lo.

Escrevi ha 15 anos (MISSE, Idem) que a violéncia néo era um conceito e, dificilmente, viria
a sé-lo, por uma razao que me parece ainda hoje muito clara: ¢ uma categoria que, quando deixa
de ser meramente constatativa (e, neste caso, polissémica), torna-se necessariamente
performatica, normativa e acusatorial. Quase sempre ndo descrevemos nem explicamos nada
quando recorremos, em nosso cotidiano, a palavra “violéncia”. O uso da palavra acusa um
acontecimento e no mesmo ato reclama-lhe uma acio contraria. Se o uso propde a agdo violenta,
logo uma justificativa lhe é cobrada. Na modernidade, ninguém pode gostar da violéncia: é um
anatema para quem a elogia ou para quem busca apenas compreendé-la, sem condena-la. Por
recobrir um sentido negativo, sua polissemia potencializa a impossibilidade de conté-la em um
enunciado do tipo constatativo. O mais das vezes, é usada em enunciados performativos, mesmo
em pesquisas e estudos socioldgicos.’

Outra questdo importante quando se trata de violéncia é a de suas diferentes formas e do
problema da equivaléncia. Todas as formas de violéncia sdo equivalentes ou nao? Estruturas de
violéncia equivalem a violéncia individual? Ha violéncia justa e violéncia injusta, assim como se
pode discutir se ha guerras justas e guerras injustas, como fez Michael Walzer? Mais do que isso: se
o adjetivo “violento” pede um sujeito, o que pede o substantivo “violéncia”? Como fazer o
substantivo operar analiticamente sem que ele seja tomado, ainda que impensadamente, como
sujeito? “A violéncia tem tais caracteristicas”, “a violéncia ¢é isso”, a “violéncia ¢ aquilo”, “a violéncia
tomou conta da cidade”, “a violéncia chegou ao nosso bairro”... Em todas essas acep¢des ha uma

sugestiva reificagdo de processos sociais que incorporam agressao fisica ou moral, opressao, excesso
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de poder, crueldade - enfim, uma pletora de agdes negativas que parecem ter em comum o0 que vem
sendo chamado, atualmente, de desumanizagdo do outro, mas cujo sentido nuclear é a de um
atentado a integridade fisica ou a dignidade de um ser, e ndo apenas o ser humano. Ora, é este
mesmo movimento intelectual o que esta definindo a violéncia como uma substincia, com suas
multiplas manifestacdes ou como uma enteléquia com seus indmeros avatares, por oposi¢do a uma
outra substancia, idealizada como a “boa humanidade” ou o “bem comum”.

Em seu muito bem argumentado livro, Willem Schinkel relaciona os paradoxos contidos nos
variados usos do termo “violéncia® nas ciéncias sociais. A lista de dez antinomias ¢é

impressionante:

A violéncia rompe com a ordem social ou a violéncia é constitutiva da ordem social? A violéncia é um
problema social ou a violéncia é uma solucdo padronizada para os problemas sociais? A violéncia é uma
forma puramente destrutiva da socialidade ou a violéncia é uma forma positiva de socialidade que faz as
pessoas se unirem? Violéncia é uma forma de lidar com a contingéncia ou a violéncia é uma forma
importante e fonte de contingéncia? Violéncia rompe com as normas ou a violéncia reforca as normas?
Violéncia é uma situacédo visivel ou a violéncia é um processo oculto? A violéncia do Estado é reativa em
relacdo a violéncia ilegitima ou a violéncia do Estado é ativa em distinguir violéncia legitima e ilegitima?
Violéncia é um processo social significativo, cujo sentido é posto em um referente externo ou a violéncia é
um processo social caracterizado, exclusivamente, pela autorreferéncia? A violéncia repele ou a violéncia

atrai? A violéncia é um meio para um fim ou é um fim em si mesmo? (SCHINKEL, 2010, p. 15)

A questao

A questdo que vem sendo tratada nos ultimos anos em livros e artigos parte de uma
constatagdo: como pdde a violéncia néo ter se tornado um dos topicos mais importantes da teoria
social até agora? Como explicar que a violéncia s6 veio a merecer tratamento especifico por parte
de socidlogos, antropdlogos e cientistas politicos nos ultimos 10 ou 20 anos, quando sabemos que
Karl Marx, no Manifesto comunista (MARX e ENGELS, 1998[1848]), a havia considerado como
“parteira da histéria” e Max Weber a tivesse em alta conta em seu conceito do Estado moderno?
Esses sdo temas tdo diversos que podem incorporar diferentes modalidades de violéncia: os
conflitos sociais, os chamados comportamentos desviantes, as criminalidades, as guerras, a
violéncia politica, o terrorismo, a exploragio colonial, a opressdo nas relagdes de trabalho ou o
imperialismo ocupam alguns dos principais comités de pesquisa das associagdes cientificas

internacionais nas ciéncias sociais, mas jamais a violéncia, esse substrato presente em todas elas,
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ganhou estatura tedrica propria e tratamento diferenciado. E como se a violéncia tivesse um
significado univoco ou ¢bvio, que dispensasse construgdo conceitual. Mesmo quando se
reconhecia seu cardter polissémico, a violéncia continuava a operar como algo taken for granted
nos discursos socioldgicos. Quando compareceu em alguns ensaios, ao longo dos ultimos 120
anos, a violéncia foi geralmente tratada de forma “naturalizada” como agressao letal unilateral e
intencional, seja como principal contraponto ao poder ou como excesso de poder (Hannah
ARENDT, 2009[1970]), ora como sua extensdo (Max Weber), ora em oposigdo a linguagem (Paul
RICEUR, 2008) ou a agdo comunicativa (Jirgen HABERMAS, 2012[1981]), seja em contradigdo
com a civilidade (Norbert ELIAS, 1993[1939]; 2011[1939]), mas sempre sob forma negativa e
contrafactual. Ndo é surpreendente, por isso mesmo, essa auséncia da violéncia como um dos
topicos centrais da teoria social no século XX. O que pode haver de sintomatico nessa falta?

Examinaremos, a partir das contribui¢des de alguns autores, o crescente investimento tedrico
que, nos ultimos anos, vem sendo feito para constituir a violéncia como objeto digno da teoria social.
Nesse sentido, minha propria contribui¢do vem juntar-se a esta apresentac¢do, a medida que a tomo
como meu 4ngulo de leitura e de critica dessas contribuigdes. Resumidamente, desenharei alguns
de seus aspectos mais tortuosos, que colidem com as contribui¢des aqui tratadas.

Se antes ndo lhe havia um lugar garantido nos tratados e compéndios de sociologia e
antropologia, subsumida a temas como conflito social, anomia e crime ou escandida para outras
disciplinas como a psicologia, a psicanalise e as neurociéncias, agora comega a tornar-se cada vez
mais difundida a necessidade, para a pesquisa empirica, de uma qualificacdo conceitual dos usos
da palavra violéncia ou, mesmo, da possibilidade tedrica de uma sociologia ou de uma
antropologia da violéncia que enfrentem a complexidade conceitual do termo.

Nao se pode dizer que, por lhe faltarem teorias socioldgicas adequadas, o tema da violéncia nao
seja propriamente socioldgico. Os chamados “pais fundadores” referiram-se em varios contextos a
dimensdes da violéncia (embora ndo necessariamente com esse nome), mas jamais a abordaram
como um topico a merecer tratamento tedrico especifico ou mesmo a tomaram como objeto distinto
a ser construido. No mais das vezes, usaram o termo no seu sentido comum, seja para designar o
recurso direto a forga fisica e as suas extensoes técnico-sociais (for¢ga muscular disciplinada, armas,
exércitos, policias, forcas armadas) ou suas performances sociais (conflitos armados interpessoais,
intergrupais, guerras, rebelides, revolucoes, atentados, genocidios etc.), seja para referir-se a
determinadas formas de configuragdo da dominag¢éo de um individuo ou um grupo social por outro
(escraviddo, subordinagio, exploragido etc.), como em Marx, Weber ou Simmel, ou as formas
simbdlicas de reproduc¢ido da coer¢do social em diferentes institui¢des (como em Durkheim).

Nenhum desses classicos, entretanto, considerou necessario enfrentar, teoricamente, o tema da
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violéncia para além da esfera normativa de senso comum em que estd submerso. E possivel que a
sensibilidade tedrica para o tema ainda néo tivesse alcangado a importancia que parece ter ganhado
posteriormente, com a consolidagdo dos regimes democraticos na Europa ocidental e nos EUA, de
um lado, e, do outro, com a tragica experiéncia das duas guerras mundiais, do totalitarismo, do
Holocausto e da ameaga nuclear durante a Guerra Fria. Nao é exagerado dizer, e é disso que tratarei
aqui, que o sentido da “violéncia” é uma fun¢io da expansdo da sensibilidade moral que lhe define
esse mesmo sentido. O que parece ser uma tautologia nao o ¢, pois que a violéncia se torna, nas

democracias contemporaneas, uma forma central de acusagio social.

A expansao do sentido negativo da violéncia

Se a violéncia interpessoal passara, principalmente ap6s o século XVII, a ser criminalizada e
processada judicialmente por um Estado que, progressivamente, aumentava o seu monopdlio da
violéncia legitima, por outro lado a violéncia coletiva, especialmente no caso das guerras, comega
a tornar-se um problema com o movimento pacifista do inicio do século XX. A repugnancia moral
e a rejeicdo politica que se desenvolverd sob a forma moderna da violéncia comega com a Grande
Guerra, mas, ainda no intervalo entre guerras, o apelo legitimo a violéncia continuara em pauta,
principalmente nas agendas revolucionarias e contrarrevolucionarias e no chamado patriético ao
combate. A disputa pelas condi¢oes de sua possibilidade como recurso politico legitimo continua
até hoje, ainda que perdendo sustentabilidade crescente na chamada opinido publica.

Os livros revolucionarios de Engels (2015[1878]; 1979[1888]), Lénin (2007[1917]) e Sorel
(1993[1908]), de tao grande influéncia, publicados entre o fina do século XIX e a primeira década do
século XX, tratam, do mesmo modo, da violéncia como recurso para a mudanga social com a mesma
naturalidade com que tratam também da via parlamentar. O problema que se colocava nio era
exatamente uma problematizacdo moral do uso da forca, mas sua oportunidade ou eficacia, sua
necessidade ou ndo em um contexto em que a via parlamentar aparecia como incapaz de levar as
mudangas sociais preconizadas. No mesmo sentido que Clausewitz (2010[1832]) atribuiu a guerra,
como “a politica por outros meios”, também aqui a questdo da repugnéncia moral a violéncia - o tema
da nossa atualidade - ndo era a questdo principal. A avaliagdo do recurso a violéncia era inteiramente
politica quando se tratava da luta contra o colonialismo, como na obra de Frantz Fanon (2006[1961]) e
em sua repercussiao na obra de Sartre, ou, antes, na luta pelo socialismo, como, alids, ainda hoje, pelos
Estados e por entidades nascidas de aliancas militares, como a Organizagao do Tratado do Atlantico

Norte (Otan). O mesmo se deu, inclusive, quando se tratava de criticar o terrorismo anarquista do inicio
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do século XX, interpretado como ineficaz e contraproducente, mas, raramente, como moralmente
reprovavel. O que na violéncia interpessoal ou intergrupal produzia maior reacdo moral era o que ja
estava sendo criminalizado na lei. O conflito podia (ou até mesmo devia) incorporar o recurso a
violéncia como decisdo racional, sob forte emocio ou justificadamente em defesa da honra, de ideais
ou da propria vida. A lei atenuava, em toda parte, esses casos. Mas, foi o reforco da violéncia estatal que
permitiu ndo s6 a criminalizagio da violéncia privada como também um fortalecimento sem
precedentes da capacidade de destruicdo em massa do Estado Moderno - as duas coisas nao podem ser
separadas, embora uma tenda a ocultar a outra, como chamou a atengao Anthony Giddens (1990).

Para Weber, cuja sobriedade tedrica é reconhecidamente antinormativa, a violéncia sé se
torna um “problema” com a expansdo do mercado e do capitalismo. Para ele, “o principio do
mercado puro ¢ antagdnico ao pragma da violéncia” — o principio puro do mercado é, nesse
sentido, justamente o contrario do ethos guerreiro.

Por isso mesmo, ¢ preciso que a violéncia fique contida no Estado e que o ethos guerreiro
tfique reservado e contido, exclusivamente, nas for¢as armadas. Mas, mesmo quando se
desenvolveu plenamente o monopélio legitimo da violéncia pelo Estado, o emprego privado da
violéncia fisica continuou sendo uma possibilidade de escolha legitima para a resolugao de
conflitos interpessoais ou intergrupais, ainda que fora da lei. Ja o recurso a violéncia para fins
politicos passou a buscar justificacao ideoldgica, pleitear a sua legitimidade ou negar ao Estado
que a criminaliza legitimidade ultima para fazé-lo. Do mesmo modo, a violéncia estatal e as
guerras tornaram-se também objeto de disputa de legitimidade. Este é o ponto mais conhecido e

mais debatido sobre a violéncia desde o fim da ultima Grande Guerra.

Quantum de violéncias

A emergéncia do significado da guerra como violéncia (mesclando dimensdes instrumentais
e expressivas) ¢ dependente da emergéncia do protesto pacifista contra a guerra e do avango, no
tinal do século XIX, mas, principalmente, na primeira década do século XX, de uma forma de
humanismo politico desconhecida das geragdes que lutaram pela afirmagao dos Estados nacionais
nos séculos XVIII e XIX. E absolutamente anacrdonico estender para antes de meados do século
XIX o significado contemporineo de violéncia que as guerras atuais passaram a representar para
a maioria dos povos. Como bem observou Norbert Elias (1993[1939]; 2011[1939]), foi a rejei¢ao
crescente a praticas de coagio fisica e humilha¢ao moral pelas institui¢des sociais (familia, escolas,

quartéis, prisoes, asilos etc.) que as construiu, a0 mesmo tempo, como praticas violentas, como
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violéncia em um sentido negativo. O significado de violéncia nédo lhes foi anterior, mas foi sendo
produzido a medida que tais praticas foram acompanhando o sentido de uma negatividade
crescente das guerras e do uso até entao “natural” e legitimo da guerra e da resolu¢ao de conflitos
pela forga. A questao moral entio disputada nao era sobre o emprego da violéncia: era sobre quem
tomara primeiro a iniciativa de atacar o outro ou sobre a justificativa desse ataque. Era a iniciativa
da ruptura que passava a ganhar sentido negativo, preparando a passagem seméntica para uma
definigao da violéncia como agressdo unilateral.

A difusdo do sentido de “violéncia” para um numero cada vez maior de agdes e
comportamentos acompanha o mesmo processo civilizatério que se definiu como de diminuigao
da violéncia. Nesse aspecto, e paradoxalmente, ao contrario do argumento de Elias, hoje, ha mais
“violéncia” que no passado, simplesmente porque hoje ha muito mais a¢des e praticas interpretadas
ou rejeitadas moralmente como violéncia do que no passado. Como grande parte do que ¢é
considerado socialmente violéncia passou a ser, na modernidade, criminalizado pelo Estado
(detentor legitimo do monopolio do uso da violéncia), basta comparar os cédigos penais de um ou
dois séculos atras com os de hoje para se verificar que, hoje, ha muito mais “violéncia” que no
passado. Nao é por acaso que as vérias “histdrias da violéncia” publicadas até agora, como a de Jean-
Claude Chesnais (1986), a de Ted Gurr (1989), a de Spierenburg (2008), a de Steven Pinker (2012)
- undnimes em reconhecer o declinio da violéncia na modernidade — tratam unicamente de
homicidios, e, geralmente, abstraindo-os de guerras, revolugdes e regimes totalitarios. Sinisa
Malesevic, que publicou, recentemente, um importante livro sobre o tema, Sociology of War and
Violence (2010), chama a atengdo para os paradoxos envolvidos nos argumentos e para as evidéncias
empiricas e historiograficas que contrariam, inclusive, parte das teses sobre o processo civilizatério
defendidas por Elias. Argumentos ainda mais asperos sao sustentados contra a tese do declinio da
violéncia na modernidade, por socidlogos reconhecidos internacionalmente, como Zygmunt
Bauman (1998) e Michael Mann (2004). Para eles, o genocidio, por exemplo, é um produto direto
de condi¢des que s passaram a existir na modernidade.

Trés dossiés publicados nos tltimos anos buscam, pela primeira vez de forma sistematica,
enfrentar a questdo da possibilidade de uma teoria social da violéncia, com base em contribuigoes
de autores que publicaram livros sobre o tema nos anos recentes. Um numero especial do
International Journal of Conflict and Violence, de 2009, retine sete artigos de destacados socidlogos
em torno da questio: “E possivel uma teoria geral da violéncia?”. No mesmo ano de 2013, dois
numeros especiais, um da Current Sociology, publicagdo oficial da International Sociological
Association, e outro do European Journal of Social Theory, dedicaram-se a indagar sobre a

possibilidade de a violéncia vir a ocupar um dos principais topicos da teoria social contemporanea.
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A criminalizacao da violéncia

Um primeiro problema que pode ser apontado é a necessidade de separar a discussao
conceitual da violéncia daquela que se processa ha um século na criminologia sobre as “causas”
do crime. O aumento contemporineo da sensibilidade moral & violéncia foi responsavel pela
criminaliza¢do de praticamente tudo que, na interacido social, pudesse ser interpretado como
violéncia, de tal modo que, com exce¢do da guerra, no seu sentido convencional - e isso é
sintomatico e merece atenc¢io conceitual - e do suicidio, hoje praticamente nao ha violéncia que
nao seja criminalizavel, e mesmo crimes ndo violentos sio, muitas vezes, representados
socialmente como violéncias.

Quando se diz que todas as violéncias, com exce¢do da guerra e do suicidio, sdo, hoje,
criminalizaveis, o sujeito da criminalizacdo, que é o Estado, fica subentendido e oculto porque
¢ reconhecido amplamente como o detentor legitimo do processo de criminalizagdo. Ocorre
que, para efetivar a criminaliza¢do, o Estado tera que usar da violéncia, uma violéncia legal, uma
violéncia que, sendo legitima, é justa ou assim ¢é representada. Nesse sentido, a contengdo da
violéncia s6 pode ser feita por outra violéncia. A ideia de que o contrario da violéncia é a paz (a
pacificacdo das relagdes sociais) oculta a enorme necessidade de violéncia, por parte do Estado,
para conter a “outra” violéncia — a ilegitima, a ilegal, aquela contra a qual o Estado detém o
monopodlio da forma legitima. Ha um problema, entretanto, em toda essa construgdo, que passa
despercebido quase sempre: a paz ou a pacificagio depende do exercicio de uma violéncia
contra outra, ndo importando agora se uma ¢ justa e a outra nao, pois é da disputa dessa
legitimidade que se trata quando se discute o conceito de violéncia. A sua polissemia decorre
de um conflito de legitimagdo quanto a “qual” violéncia estamos considerando quando
selecionamos um de seus significados a expensas do outro.

Outro problema que se coloca para um possivel conceito de violéncia e que decorre do
problema anterior é saber se o conceito se refere a uma agéo social (e, nesse sentido, pode
ser tdo unilateral quanto ao sujeito da a¢do: um individuo ou grupo) ou se refere a uma
interacdo sem unilateralidade possivel, ja que nédo pode ser reduzido ao individuo, cujo
comportamento passa a ser seu efeito, seu produto. Na interagdo, a violéncia ndo esta no
individuo, mas na ruptura de uma expectativa comum aos participantes da interacdo. E o
problema é acentuado se nos perguntamos se a violéncia ndo estaria presente nao apenas
na interacdo face a face, mas nas relagdes sociais estabilizadas por essas expectativas e que
se reproduzem como uma estrutura de dominag¢do que sé se estabiliza porque ganhou

legitimagao, isto ¢, foi capaz de convencer a todos os seus participantes de que ¢ “justa”.
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Aqui, enfrentamos um dos problemas mais arduos da teoria social: saber se todos os
participantes que sdo competentes na interagdo o sdo também no plano das relagdes sociais
estabilizadas sob dominagao legitima. E, finalmente, saber se o fato de ser legitima retira
dessa dominagdo qualquer contetido de violéncia, tornando-a consensualmente aceita.

O modo pelo qual se lida com esses problemas conceituais que envolvem a violéncia definira
0 rumo que a teoria ird percorrer, se aceitara conformar-se a um sentido estrito para o termo, no
limite extremo inferior restringindo-o a agressao fisica intencional (a outros ou a si), tratando-a
como ag¢do social e, portanto, partilhando com o processo de incrimina¢ado a busca de seu sujeito
como um individuo ou um grupo tomado em si mesmo. Essa diregao obrigara a teoria a distinguir
entre conflito e violéncia e também a distinguir poder e violéncia, criminalizando todas as formas
de violéncia, exceto a violéncia legitima do Estado no controle interno e na defesa externa da
sociedade. Ou se, no outro limite extremo, preferird por a violéncia nas relagdes sociais
estruturadas ou estabilizadas, de modo que a prépria legitimidade da dominagao caia sob o
mesmo influxo argumentativo que envolve e iguala opressdo, coer¢do e agressio — postos como
condigdo de reprodugdo da estrutura social - que, por se ocultar na ideologia que fundamenta o
direito e o Estado, exclui qualquer legitimidade aos demais e possiveis e potenciais portadores da
violéncia. Essa diregdo obrigara a teoria a recusar a atribuigdo de um sentido estrito ao termo
violéncia e a abordéd-lo de um modo tao abrangente que o tornara incapaz de ser criminalizado,
seja como estrutura, seja como agéncia e rebelido. Entre os dois, no plano da interagao face a face,
restringe-se o conceito ao sentido da agressao fisica, contingente ou organizada, mas se atenua a
dificuldade quanto a legitimagdo da violéncia, tomando como unidade de anélise ndo mais o
individuo, mas as rea¢des interativas sob determinados contextos, retirando dele o seu potencial
polissémico. Essa direcdo tratard a coercitividade das relagdes sociais estruturadas como “suaves”

se comparadas a violéncia como agressdo fisica na interagao face a face.

A disputa do conceito

A disputa do conceito aparece com clareza retérica e argumentativa ja no proprio recorte do
objeto. Um exemplo é o esfor¢o de Michel Wieviorka para delimita-lo em seus livros sobre a
violéncia publicados nos ultimos 10 anos (WIEVIORKA, 2004; 2008). Ele insiste que é necesséario
tratar a violéncia no sentido estrito de agressao fisica intencional, interpessoal ou coletiva (mesmo
em suas extensoes técnicas). O Estado fica fora. Restringir a reconhecida polissemia do termo ao

seu sentido mais usual e de senso comum, o mesmo encontravel na literatura em geral, tem a
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vantagem de evitar os percal¢os que o significado mais abrangente tem representado para a
pesquisa empirica nas ciéncias sociais. Ao fazé-lo, entretanto, sustenta-se que nao ha equivaléncia
entre os conceitos de conflito e de violéncia. Ora, que o sentido dos dois termos nao seja 0 mesmo,
ja se sabia. Mas, aqui, a questdo é outra: trata-se de negar a equivaléncia de grandezas, ja que, para
ele, os dois conceitos ndo s6 nio sdo equivalentes como até mesmo se opdem, provendo de duas
légicas distintas, inteiramente contrarias.

Ele afirma que é preciso reconhecer a necessidade de um novo paradigma da violéncia,
considerando as transformagdes sociais, econdmicas, politicas e culturais ocorridas mundialmente,
principalmente apds os anos 1970 do século XX. O Estado contemporaneo estaria perdendo cada
vez mais (se é que alguma vez o teve completamente) o monopolio legitimo do recurso a violéncia.
A violéncia como recurso politico, que, para ele, ja havia perdido legitimidade na experiéncia social
democritica, estaria refluindo, agora, em seu sentido extremo, para o terrorismo, o crime
organizado, as rebelides juvenis impulsionadas pelo édio difuso e pelo ressentimento e para a
delinquéncia cotidiana. Uma violéncia sem sujeito ou aniquiladora do sujeito.

Para sustentar sua posicdo, ele carrega a mao em uma defini¢ao universalista e tipico-ideal
de violéncia como uma violéncia sem limites e sem fim, violéncia pura, incompreensivel, violéncia
excessiva, incapaz de justificagdo para melhor contrapor a um conceito de conflito — que é, ao
contrario, matizado, neutralizado e atenuado tipico-idealmente, muito préximo da nogdo de
competi¢do como processo social. E evidente que assim como o assassinato encerra uma relagdo
social, ao lhe por fim, também a violéncia que aniquila o outro extermina o conflito. Mas, e a
violéncia que ndo pde fim ao outro ou que nio extermina o conflito? Essa violéncia se opde ao
conflito ou é apenas uma de suas formas? Por que a violéncia dissolveria necessariamente o
conflito se muitos conflitos dependem de algum grau de violéncia para se desenvolverem? Nem
todo conflito manifesta-se como violéncia, mas sdo muitas as formas de violéncia que cabem no
conceito sociologico de conflito, ja que a violéncia ndo ¢ apenas agdo, ou agao unilateral, mas
relagdo social, na qual sdo construidas as posi¢coes de perpetrador e vitima, o que vem a constitui-
las em uma unidade de andlise. Isolar completamente a violéncia do conflito s6 é possivel se
tixarmos a violéncia em seu extremo, no terror absolutamente unilateral e incompreensivel. Por
que fixar o conceito ai, por que tornd-lo tao extraordinario?

Toda a originalidade da argumentagio de Wieviorka esta baseada na oposigdo entre a
violéncia coletiva prépria a sociedade industrial, que poderia emergir do conflito social
estruturado (a luta de classes, por exemplo), e a violéncia urbana, que nasce da desestruturagdo
do conflito coletivo entre capital e trabalho a partir do processo de desindustrializagdo dos anos

1970, dando margem ao surgimento do terrorismo de extrema esquerda e, depois, as rebelides
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juvenis e a delinquéncia difusa dos anos 1980 e 1990, bem como ao reforgo direitista do racismo.
E esta segunda forma de violéncia, difusa e radical, que desconhece a negociagdo ou o acordo que
interessa ao autor e o faz propor as hipdteses que desenvolve em seu livro, sob o desafio de um
novo paradigma da violéncia. E também este novo tipo de violéncia, e as novas formas de
terrorismo que crescem no século XXI, que parecem interessar a atual emergéncia de estudos
tedricos sobre a violéncia nos tltimos anos.

Para desenvolver a analise da violéncia sob o novo paradigma, Wieviorka vé-se obrigado a
abstrair a violéncia das relagdes sociais estruturadas ou da interagdo social face a face para situa-
la nesses individuos extremados, nessas subjetividades antissociais, tratadas tipico-idealmente
como antissujeitos, ndo sujeitos, sujeitos inacabados. Sera essa a melhor forma de compreender
quem néo é, ou ndo pdde ser, ou ndo quer ser sujeito desse tipo de mundo? A unilateralidade fica
evidente quando se pergunta se ndo haveria violéncia na produc¢ao do sujeito violento ou, para
usar o meu termo, se é possivel pensar sujeitos violentos como nao sujeitos ou antissujeitos sem
recair no mesmo processo social que produz a sujei¢do criminal (MISSE, 1999). A dose normativa,
nesse caso, a meu ver, ficou muito alta.

Em conferéncia recente na Universidade de Brasilia, publicada no mais recente nimero de
Sociedade e Estado, Wieviorka (2015) reconhece o perigo essencialista de sua tipologia de sujeitos
e antissujeitos e se move em uma diregao atenuadora ao enfatizar os processos de subjetivagio e
dessubjetivacdo. Ao fazé-lo, entretanto, ndo cuida de abandonar alguns de seus pressupostos,
obrigando-se a permanecer no mesmo circuito argumentativo de prés e contras que levou Randall
Collins a critica-lo em artigo publicado ha alguns anos (2011).

Coincidentemente ou ndo, mais ou menos pela mesma época, comecaram a aparecer varios
estudos, no mundo anglo-saxdo, propondo abordagens teéricas para a incorporagao da violéncia
na agenda de topicos de tratamento sistematico da teoria social. Alguns deles se inspiram em Carl
Schmitt e mantém vivo o debate sobre o carater essencialmente politico das relacdes entre conflito
social e violéncia, de uma maneira que se afasta bastante das teses de Wieviorka, especialmente
sobre a centralidade da subjetividade na definicdo da violéncia para a teoria social. Outros
buscam, como é o caso de Randall Collins (2008), desenvolver sua abordagem no plano da
microssociologia e da interagao face a face.

Collins, como Wieviorka, tem por objeto a violéncia fisica, direta, interpessoal. Também
a distingue do conflito, que ¢ um conceito mais abrangente, mas considera que toda violéncia
¢ uma forma de conflito, e haveria grada¢ées de situagdo que levariam o conflito a se tornar
um confronto violento, embora ndo necessaria ou automaticamente. Diferentemente de

Wieviorka, entretanto, sua abordagem néao parte do sujeito ou do ator, mas da interagao, que
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ganha, assim, autonomia frente aos determinismos sociais e culturais que produziriam um
individuo violento. Critica, assim, o que chama de “mitos sobre a violéncia”, geralmente,
reproduzidos pela midia de entretenimento, como pensar que a luta é contagiosa, envolvendo
crescentemente outras pessoas. Seu principal argumento é que, ao contrario, escolher a
violéncia ndo ¢ algo facil, mas dificil, e as pessoas tendem a se afastar quando ocorre uma luta
ao invés de entrar nela, todos lutando contra todos. A exce¢do seria somente quando, na
multidao, ha dois grupos de identidade antagonistas, como nas torcidas de futebol.

Outro mito ¢ o de que lutas ou combates demoram a acabar, duram muito. Ao contrario,
elas duram pouco, sdo curtas, duram segundos — no maximo poucos minutos — ao contrario do
que aparece em filmes, com lutas interminaveis. A imensa maioria de assassinatos e assaltos com
armas letais consiste de uma ou mais pessoas atacando rapidamente uma pessoa desarmada. As
excegdes ocorrem quando a luta é circunscrita, ndo chega a ser séria ou se sabe que ha salvaguardas
que limitam seu agravamento, como nas brigas entre crian¢as ou quando ha grande disparidade
de forcas entre os lados, mas, nesses casos, ndao ha luta, e sim massacre ou punicio.

E ainda também como Wieviorka, Collins ndo aceita incluir nem o Estado nem a “violéncia
simbolica” de Bourdieu em seu objeto, considerando-o um recurso retérico para tratar de um outro
universo de questdes. Critica Bourdieu por nao distinguir o que ¢ proprio das situagdes violentas
(que sdo raras) que envolvem medo, tensdo e até a emergéncia de pénico, das que envolvem
“violéncia simbélica”, que sao moderadas, livres de medo, sem confronto, altamente repetitivas, sem
contingéncias situacionais e que nada tém de similar com a dindmica dos confrontos violentos.
Aqui, mais uma vez, o recorte do objeto define o viés da construgao conceitual.

Dizer que a violéncia ¢ dificil e nao facil de acontecer sé tem sentido quando se trata
da violéncia no conflito interpessoal. Mesmo assim, entra em conflito com o que vem
acontecendo na América Latina desde os anos 1980 ou com o que a Africa vem
experimentando antes e depois do processo de descoloniza¢do. Nesse sentido, parece que a
abordagem microssocioldgica de Collins, ao abstrair a dimensao cultural da violéncia e os
processos de aprendizagem que atenuam, agravam ou justificam o recurso a violéncia seja
em conflitos interpessoais, seja em conflitos coletivos, parece estar etnocentricamente
construida para sociedades “pacificadas” no sentido eliasiano, isto é, aquelas em que a
internaliza¢ao do autocontrole foi um processo, em geral, bem-sucedido e complementado
plenamente, para as excegdes, pelo monopolio legitimo da violéncia pelo Estado. No
entanto, sdo essas mesmas sociedades as que empreenderam no passado ou empreendem,

atualmente, os principais conflitos violentos, as guerras em escala global.
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Como se uma coisa ndo dependesse da outra, como se a potestas do Estado ndo dependesse
do controle da violentia civil, o argumento de Collins ¢ valido, mesmo para essas sociedades,
apenas na condi¢ao de se abstrair o conflito coletivo, a violéncia estatal e a violéncia da estrutura
social. O que fazer com as 13 milhdes de vitimas da Primeira Guerra ou as 55 milhdes de vitimas
da Segunda Grande Guerra? As 120 milhdes de vitimas de guerras do século XX constituem cerca
de dois tergos de todas as baixas em guerra dos ultimos 500 anos. Elas entram em qual conceito
de violéncia? Como lidar conceitualmente com isso? O argumento de Collins de que os soldados
participam de toda essa violéncia forgados, ou com medo, e que se beneficiam da distdncia social
em relagdo ao inimigo para matar me parece valido, mas nao suficiente para resolver o quantum
de violéncia em sociedades relativamente civilizadas, no sentido de Elias. Se a violéncia ¢,
normalmente, evitada no cotidiano, por que os seus numeros sdo tio altos? S6 ha perpetradores
especializados em violéncia no balango desses nimeros?

A insisténcia de alguns autores sobre o carater abrangente e nao restrito que uma teoria
da violéncia deve ter ndo partilha sempre os mesmos argumentos, mas, geralmente, enfrenta
uma larga oposi¢do. O melhor exemplo ¢ a reagdo que o conceito de “violéncia simbdlica”, de
Pierre Bourdieu, despertou em muitos setores. Para estes, a violéncia fisica sempre serd aquela
que oferece o modelo extremo e o ponto de referéncia a partir do qual é possivel pensar as
demais formas de violéncia e sua relagao com o poder. O mesmo tipo de reagao verifica-se em
relagdo as postulacdes de Michel Foucault quando este busca afirmar a dimensao criativa e
positiva, e ndo apenas negativa, do poder e da violéncia. Em Il Faut Défendre la Société, seu
curso de 1976 no College de France (FOUCAULT, 2010[1977]), ele retifica sua hipotese de
uma sociedade disciplinar generalizada para reconhecer, na biopolitica, a articula¢ao das
técnicas de disciplina com os dispositivos de regulacdo social que tém por objeto as
populagoes através da governamentalidade. Ao buscar a genealogia da conexdao moderna
entre violentia e potestas, Foucault abre um horizonte completamente novo de questdes que
envolvem as “formas de violéncia” e que deixardo para tras qualquer possibilidade de isolar
conceitualmente a violéncia apenas nos conflitos interpessoais ou na agressao intencional
interindividual sem que isso tenha maiores consequéncias tedricas.

E no bojo da crescente produgio sobre o conceito de violéncia que uma contrarreagio ao que
¢ percebido como uma sociologia da ordem, uma sociologia aliada do Estado capitalista, vem
ganhando terreno nos tltimos anos, como, por exemplo, no livro de Slavoj Zizek Violence: Six
Sideways Reflections, de 2008. Para ele, uma extensio do conceito de violéncia baseia-se,
fundamentalmente, no argumento de que ha um vinculo inextrincavel entre poder (dominagao),

violéncia e estrutura social. Abstrair desse vinculo a violéncia fisica intencional, interpessoal ou
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coletiva teria o efeito de ocultd-lo e, por conseguinte, de produzir na andlise um viés ideolégico,
cujo efeito poderia também ser interpretado como uma forma de violéncia. Esse argumento, que
vincula a propria ciéncia social com a violéncia, é desenvolvido, principalmente, pelo sociélogo
holandés Willem Schinkel em seu importante - e aqui ja citado - livro Aspects of Violence: A
Critical Theory, publicado em 2010.

Apds examinar com cuidadosa erudicido e embasamento tedrico o conjunto de problemas
que a construgao de um conceito de violéncia impde a teoria social, Schinkel propée-se a oferecer
uma alternativa. Primeiramente, defende que a violéncia, como o pato/lebre de Wittgenstein, nao
tem uma unica dimensio, mas vdrias. Esses varios aspectos ou formas da violéncia ocultam-se
mutuamente; quando um emerge, os outros se escondem, e nao ¢ possivel ver todos os aspectos
da violéncia a0 mesmo tempo. Por isso, propde o conceito de trias violentia para abordar aquilo
que ele vé como sendo o nico horizonte ontolégico comum a todos esses aspectos: a violéncia
como redugdo do ser. Mesmo assim, ndo aceita que essa construgdo se apoie em pressupostos
humanistas-iluministas que, a seu ver, ilusionam a analise com o compromisso implicito de que
a violéncia possa um dia ter fim. Nao é possivel resumir aqui a original contribuicdo de Shinkel.
Entretanto, o que fica patente de qualquer modo em seu extraordindrio esforgo tedrico-critico é
que ele reconhece que o conceito de violéncia na teoria social incorpora, necessariamente, além
de um significado estendido, que abarca a violéncia do Estado e a estrutura social - a potestas -,
tal como ja antecipara Johann Galtung (2004) ha muitos anos, a questdo de a ciéncia social estar
a performar também a violéncia na linguagem e nas opgdes conceituais e de pesquisa que pratica.

Seja como for, ndo creio que nods, aqui no Brasil, estejamos efetivamente engajados nessa
conjuntura tedrica que procura entronizar a violéncia como um dos principais topicos da teoria
social contemporénea. Os poucos trabalhos tedricos produzidos entre nds nessa area tematica
estdo, de modo geral, sob a influéncia de Bourdieu, Elias e Foucault, mas as pesquisas empiricas
seguem tratando a violéncia no seu sentido de senso comum, sem maiores problematizagées e
quase sem referéncias a essa literatura mais recente, que esta problematizando o campo. Autores
como Machado da Silva (1993), Maria Stela Grossi Porto (1999) e eu mesmo temos preferido -
cada um a sua maneira - tratar a violéncia ndo como um conceito, mas como representagao
social, como parte do objeto. E uma solugio pragmadtica, sem duvida, mas que tem a vantagem
de ndo buscar fechar em um significado univoco ou naturalizado os usos da violéncia na
pesquisa empirica. No entanto, a enorme presen¢a da violéncia no cotidiano das cidades
brasileiras tende a carrear o sentido de volta ao senso comum, obrigando, muitas vezes, o

pesquisador a ginasticas pouco tedricas para se fazer entender.
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Em uma linha que pode encontrar afinidade com as questées de Willem Schinkel, tenho
sustentado ndo um conceito de violéncia, que acho que néo sera, de qualquer modo, muito 1util
para a pesquisa empirica, mas o reconhecimento do carater mais performatico que constatativo
dos usos que dela sao feitos. Prefiro insistir no conceito de “acumulagéo social da violéncia” por
meio do qual a violéncia, sem deixar de ser uma representagdo social, comparece em seu triplo
sentido de praticas representadas e acusadas como de violéncia interpessoal, de violéncia estatal e
de coercitividade da estrutura social, podendo vir a constituir uma causalidade circular
acumulativa, pelos agentes sociais e praticas que desempenham, de tempos em tempos, como
procurei mostrar em meus estudos sobre o Rio de Janeiro no século XX. Evidentemente, as
praticas sociais representadas univocamente como violéncia podem ser desdobradas em escalas
de gravidade e em conceitos menos polissémicos, como conflito social, controle social,
desigualdade social, agressdo fisica, guerra e assim por diante, sem terem que, necessariamente,
submeter-se a uma concepgdo unica e consensual do que seja violéncia.

Quando disse, na abertura deste texto, que suspeitava que a violéncia é um conceito moderno
e ainda em construgdo e que nao fazia sentido buscar o seu significado no passado classico, quis
chamar a atencdo para o que hd de inacabado e ideolégico nas tentativas de se capturar um sentido
univoco ou universal para a violéncia, especialmente quando esse sentido é fundamentado
normativamente. Entretanto, pode-se constatar que o processo pelo qual vem sendo discutida nos
ultimos anos a questdo da violéncia na teoria social aponta para uma radicaliza¢ao do conceito,
seja como a feita por Wieviorka ou Collins, seja tal como na proposta, por exemplo, de Schinkel.
Seguindo, até certo ponto, uma linha filoséfica pragmatica contemporanea, que busca interligar
Wittgenstein e Heidegger, ele propde um conceito forte e abrangente de violéncia como “redugédo
do ser”, o que lhe da a forma de uma escala que vai da coergdo positiva e inevitavel propria ao
processo de socializacdo a interagdo social e a ruptura de resisténcias 8 mudaneca social até, no
limite, aos aspectos mais negativos e “incompreensiveis” da crueldade humana. A sele¢ao de uma
dimensao, como em qualquer interagao social, deixa todas as outras dimensdes possiveis nos
bastidores. O risco que corre a ciéncia social, ao preferir uma dimenséo a outra do conceito nessa
escala, é o de participar da violéncia seja no plano normativo da escolha, seja nos efeitos de
violéncia que pode produzir ou justificar.

Encerro este artigo advertindo que nele procurei, exclusivamente, apresentar os profundos
dilemas envolvidos na temadtica contemporanea da violéncia e os desafios que se impdem ao seu
tratamento na teoria social contemporanea. Pretendo prosseguir o exame dessas questdes em

meus proximos trabalhos.
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Notas

' Uma versado prévia deste artigo foi apresentada como conferéncia para promogao do autor a professor titular do
Departamento de Sociologia da UFRJ em 12 de junho de 2015.

2 0 primeiro a chamar a atencio para os paradoxos envolvidos nesse exercicio foi, sequramente, Yves Michaud, em varios
de seus livros. Ver Michaud (2012).

3Sobrea diferenca entre enunciados constatativos e performativos, ver Austin (1990).
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